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PROJETO BÁSICO
 

1. DO OBJETO

1.1. O presente projeto básico tem por obje%vo a c ontratação de empresa especializada no
fornecimento de poltronas de massagem, microondas, liquidificador e depurador de ar para atender as
necessidades da Copa e Sala de Bem Estar da Superintendência Regional de Administração no Estado do
Acre SRA/AC, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento:

ITEM QUANTIDADE DESCRIÇÃO

1 2

Poltrona de Massagem Sistema com esferas massageadoras para costas, pescoço,
ombros e parte posterior das coxas, Airbags Massageadores, seis modos de massagens
pré-programados, três posições de Gravidade Zero, diversos ângulos de inclinação e
painel de controle c/ tela LCD, SmartControl, iluminação LED, conexão Bluetooth e
tomada USB. Tensão Nominal: Bivolt
Consumo de Energia: 100W
Dimensões do Produto (cm): C: 138 x L: 75 x A: 106 | Encosto Reclinado: C: 184
Peso (kg): Líquido: 58 | Bruto: 71

2 1 Depurador/Suggar de ar, em liga de aço, 110v, 80cm, slim, 3 velocidades, preto, baixo
consumo 0,11kwh, telas em alumínio lavável, nível de ruído 65db.

3 1

Microondas, 38 litros, com grill, função smart food minimo 10 receitas pré-
programadas, função grill, 10 níveis de potência, função travar painel e desligar display,
função descongelar, painel digital e display lcd, função memória de tempo e potência,
consumo aproximado 1500kwh, eficiência enérge%ca A ou B, função %mer, potencia
1.000w, cor branco, preto ou inox, altura min 31,1 cm, largura min. 55,3cm,
profundidade min. 46,7cm, peso max. 20kg.

4 1

Multiprocessador/liquidificador, recipinete min. 1,5l, min. Duas velocidades, min. 8
acessórios (jarra de liquidificador 2L, lamina ralar e fa%ar, lamina julienne, disco de
patata palito, moedor de grãos, espremedor de frutas, batedor de massas, faca
processadora com duas lâminas de angulo de corte perfeito, 1.000w potencia, 110v,
cabo retrátil.

 

2. DAS JUSTIFICATIVAS E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação em tela jus%fica-se tendo em vista a necessidade de zelar pelo bom
andamento das a%vidades desenvolvidas nestas dependências, ainda, o fornecimento de poltronas de
massagem, microondas, liquidificador e depurador de ar para atender as necessidades da Copa e Sala de
Bem Estar da Superintendência Regional de Administração no Estado do Acre SRA/AC, servirá tanto para a
SRA/AC quanto para o Ministério da Cultura irá compar%lhar espaço nesta Regional, logo, a readequação
de espaços para poder comportar o referido ministério, sem prejudicar a distribuição do espaço interno
para os novos servidores que virão da FUNASA é imprescindível. Cumpre ressaltar que, existe crédito
disponível na estrutura orçamentária da unidade direcionada para a presente demanda, desta forma
tornando o ambiente interno devidamente adequado para a execução das atividades laborais.

2.2. No mais, o objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023,
conforme consta das informações básicas do Documento de Formalização da demanda.
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3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de
1997, cons%tuindo-se em a%vidades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de
competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respec%vo
plano de cargos.

3.2. A Natureza do serviço enquadra-se nos termos da Lei nº 10.520/2000.

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregaTcio entre os empregados da Contratada
e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação
direta.

3.4. Para tal aquisição sugere-se a modalidade de Dispensa de Licitação.

 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

4.1. As especificações, quan%dades es%madas, bem como todas as informações complementares
para a perfeita e regular execução do objeto deste Projeto Básico estão descritas no quadro do item 1.1.

 

5. DO LOCAL DE ENTREGA DO MATERIAL 

5.1. A entrega ocorrerá no prédio da SRA/AC, localizado na Rua Benjamim Constant nº 1088,
Bairro Cadeia Velha, CEP: 69.900-062 – Rio Branco/AC - SRA/AC. observando as especificações e
quan%dades definidas neste Termo de Referência, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da
data do recebimento da nota de empenho.

5.2. Não serão aceitos materiais que estejam fora das especificações técnicas definidas, que
esteja(m) comprovadamente defeituoso(s) e considerados inadequados e/ou abaixo do padrão de
qualidade exigido.

5.3. No caso de o material estar fora das especificações ou com defeito, ou, por qualquer mo%vo
houver recusa do produto, o fornecedor deverá subs%tuí-lo no prazo de 02 (dois) dias. Serão aplicadas as
penalidades legais em caso de atrasos não jus%ficados ou jus%ficados e não aceitos pela SRA/AC. O produto
substituto passará pelo mesmo processo observado às condições de recebimento.

5.4. A SRA/AC não ficará responsável por custos adicionais de transportes, deslocamentos e
instalações, pois todos os custos deverão estar inclusos nos valores dos objetos

 

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO
E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

6.1. O prazo de garan%a contratual dos bens, complementar à garan%a legal, é de, no mínimo, 06
(seis) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a par%r do primeiro dia ú%l
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

6.2. A garan%a será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

6.3. A garan%a abrange a realização da manutenção corre%va dos bens pelo próprio Contratado,
ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

6.4. Entende-se por manutenção corre%va aquela des%nada a corrigir os defeitos apresentados
pelos bens, compreendendo a subs%tuição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções
necessárias.

6.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garan%a deverão ser
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subs%tuídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

6.6. Uma vez no%ficado, o Contratado realizará a reparação ou subs%tuição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a par%r da data de re%rada
do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica
autorizada.

6.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e jus%ficada do Contratado, aceita pelo
Contratante.

6.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente,
de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para u%lização em caráter provisório pelo
Contratante, de modo a garan%r a con%nuidade dos trabalhos administra%vos durante a execução dos
reparos.

6.9. Decorrido o prazo para reparos e subs%tuições sem o atendimento da solicitação do
Contratante ou a apresentação de jus%fica%vas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar
empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a subs%tuição do bem ou de seus componentes, bem
como exigir do Contratado o reembolso pelos custos respec%vos, sem que tal fato acarrete a perda da
garantia dos equipamentos.

6.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garan%a será de
responsabilidade do Contratado.

6.11. A garan%a legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permi%ndo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. São obrigações da Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
Termo de Referência e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. No%ficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele subs%tuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cien%ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emi%r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imper%nentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
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terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência ,
assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e
ainda:

8.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência, acompanhado da respec%va nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

8.1.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e
da relação da rede de assistência autorizada;

8.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar%gos 12,
132 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.4. Subs%tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência,
o objeto com avarias ou defeitos;

8.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato em compa%bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.7. Se for o caso, indicar o preposto para representá-la durante a execução do contrato;

8.1.8. Promover a des%nação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o
exigir, como nos casos de pneus, pilhas, baterias, etc...;

8.1.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização e
recebimento do objeto licitado, no prazo de 05 (cinco) dias a contar da data de no%ficação da empresa
vencedora, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela%va à Seguridade Social; 2) cer%dão
conjunta rela%va aos tributos federais e à Dívida A%va da União; 3) cer%dões que comprovem a
regularidade perante a fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede de contratado; 4) Cer%dão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Cer%dão Nega%va de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do
item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.

 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

10. DO PAGAMENTO

10.1. PREÇO:

10.1.1. O valor total es%mado da contratação é de R$ 34.230 (trinta e quatro mil e duzentos e trinta
reais).

10.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

10.2. FORMA DE PAGAMENTO:

10.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
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conta corrente indicados pelo contratado.

10.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi%da a ordem bancária
para pagamento.

10.3. PRAZO DE PAGAMENTO:

10.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

10.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

10.3.3. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efe%va realização, mediante
aplicação do índice IPCA de correção monetária.

10.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

10.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento defini%vo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

10.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, à contratante deverá comunicar a empresa para que
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

10.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

10.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante;

10.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sí%os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133/2021.

10.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)
iden%ficar possível razão que impeça a par%cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en%dade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

10.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua no%ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.

10.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.4.9. Persis%ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
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contratual nos autos do processo administra%vo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

10.4.10. Havendo a efe%va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

10.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

 

11. DA GARANTIA

11.1. Os itens deverão ser garan%dos por 90 (noventa) dias ou pelo prazo do fabricante, o que for
maior, contra qualquer espécie de defeitos, contados da data efe%va da entrega, devendo a contratada,
após comunicação do contratante, providenciar as devidas correções no prazo máximo de 10 (dez) dias.

 

12. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

12.1. O acompanhamento e fiscalização do objeto contratado consistem na verificação da
conformidade das especificações deste Termo de Referência, junto aos itens entregues, ficando o fiscal
responsável pela exigência do fiel cumprimento das condições e obrigações estabelecidas.

12.2. Cabe ao fiscal proceder com as verificações necessárias durante a entrega provisória e
definitiva.

12.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas
os seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes

 

13. PRAZO DE EXECUÇÃO 

13.1. O prazo de recebimento máximo do objeto será de 10 (dez), a contar da data do
recebimento da nota de empenho.

 

14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

14.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

14.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a
impeça, mediante a consulta a cadastros informa%vos oficiais, tais como: a) SICAF; b) Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man%do pela ControladoriaGeral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, man%do pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

14.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força do ar%go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prá%ca de ato de improbidade administra%va, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
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14.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impedi%vas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

14.5. A tenta%va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

14.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual nega%va de
contratação.

14.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos

14.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respec%va documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

14.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

14.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

14.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos per%nentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

14.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitação:

14.12.1. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

14.12.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

14.12.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer%dão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela ProcuradoriaGeral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A%va da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles rela%vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

14.12.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

14.12.5. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par%r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

14.12.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus%ça do Trabalho, mediante a
apresentação de cer%dão nega%va ou posi%va com efeito de nega%va, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

14.12.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, rela%vo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 1

14.12.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

14.12.8.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados
ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de cer%dão ou declaração da Fazenda
respec%va do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respec%va
legislação de regência.
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15. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

15.1. A Contratada deverá atender no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental
previstos no caput do art. 5 da Lei nº 14.133/2021, na Instrução Norma%va SEGES/ME Nº 73/2022 e demais
legislações vigentes.

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Comete infração administra%va o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

16.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

16.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

16.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

16.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

16.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

16.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem mo%vo
justificado;

16.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

16.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

16.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

16.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

16.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

16.2.1. Advertência pela falta da alínea "a" do subitem 10.1 deste Termo de Referência, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave;

16.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor es%mado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações das alíneas "a" e "l" dos subitem 10.1;

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federa%vo que %ver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos das alíneas "b" e
"g" do subitem 10.1 deste Termo de Referência, quando não se jus%ficar a imposição de penalidade mais
grave;

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federa%vos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos das alíneas "h" e "l" do subitem 10.1, bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

16.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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16.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

16.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

16.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

16.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

16.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prá%ca de infração
administra%va %pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra%vo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser reme%das à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves%gação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização – PAR.

16.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administra%vas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

16.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra%vos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

16.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra%vo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

16.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educa%vo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o
princípio da proporcionalidade.

16.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

 

 

Rio Branco - AC, 17 de novembro de 2023.

 

Documento assinado eletronicamente

WANDERLEY PERDOME 
Gestor de Logística SRA/AC -

 

 Após análise, aprovo este Projeto Básico, tendo em vista a pretensa Dispensa Eletrônica
e considerando que do mesmo constam os elementos capazes de propiciar a avaliação do custo/beneacio,
para atender às necessidades solicitadas da CGU Regional Acre.

 

 

Rio Branco - AC, 17 de novembro de 2023.
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Documento assinado eletronicamente

VANDERMIR ALVES DE OLIVEIRA
Superintendente SRA/AC 

 

Documento assinado eletronicamente por Wanderley Perdome, Agente de Portaria, em 17/11/2023,
às 18:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Vandermir Alves de Oliveira, Superintendente, em
17/11/2023, às 19:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 38577866 e
o código CRC 8193933F.

Referência: Processo nº 11382.100188/2023-69. SEI nº 38577866
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